
ESÍADo DE MaÍo GRosso

AssEMBLETa LEGlsLATtva Do EsrADo DE MATo GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo cclR
Comissão de Constitr.liÇão,.lustiça e Redação

Parecer n." 54712021/CCJR

Referente ao Projeto de Lei n: 2912020, que "Dispõe sobre a

obrigatoriedade da afixação de placas permanentes em Escolas

Públicas e Privadas, e de caÍtazes em bares, boates, lanchonetes e

casâs notumas, alertando sobre os riscos do uso das droga§, no âmbito

do Estado de Mato Grosso".

^utor 
Dcputado Scbastião Rczende.

I - Rclatório

A presente iniciativa lbi rccebida e registrada pela Sccretaria dc Serviços Legislativos no

dia O4lo2iO2O, senclo colocacla eln segullda pauta no dia 2310212021, ieido seu deviclo

cump mcnto no dia 02/03/2021 c, então, foi encanrinhada para esta comissão no dia 02/03/2021,

tendo a esta aportada no dia l6/03/2021, tudo confbnne as fls. 02l08v/09v'

Coru efàito. submete-sc a estâ Comissão o Projeto de Lei n" 2912020, de autoria do

Deputado Sebastião Rezende, confonne cmenta acilna. No âmbito dcsta Comjssão, dulanie o prazo

regimental não foram aprescntadâs emendas e/ou substitutivos.

O prcsente Plojcb de Lei alucle, em linhas gcrais, sobre a "oól igdtoríedade du aíixttção de

llldc,s per;amentes en Escolds I'úblicus e Pri,adas. e le cat t,zes em bures, hodles, lanchonetes e
-ct1!a! 

nolurn.ts- llertcrndosobte os liscos do uso das drogus' rut ânbito tlo l:§l do de Mctlo

Grosço '.

Relator (a): Deputado (â)

Justifica o Autor o seguinte:

"O presente gojeto Íle tei ten por obieto tlispor t;obre d obrigatorie'lÚde da

afixação de piacàs petmanenles em Escolas Públicas e Ptivaclas, e de carlazes em

àares, boatis, lan"honete" e casa" rolutnas, alertando sobre os tiscos do uso das

drogas, no ámbiío do Eslado de Malo Grosso.

Da início podet o! alinnar que há untu t'ettlatleia epiílo1ia decarte te da

t:tptosão dâ conércio e contnro de Lltugas ilíciíos o no$o Estddo, especiãlt cnte

di cr«ck, substtincirt d.tanddora, de alto Nte ciul riciatlof que ítz co t ql? o

u'uiio laçc! o que lor net:essário po,i ,o,""gu'' nais dro4a aunentanJo

,t". x"r.e,^..t,.,.i. N'í"ggi..;06, Setor^LPA cllP:7804990i Cuiâbá N'{T' (AC)
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considercwelmente os índices de |iolêficia, além de causar doenças, que podem

Hoje, em que perie estarmos vivendo em um fiurtdo íecnológico, onde, em lese, as

inÍonndções estaren a tn click de fiossds mãos, aínda assi padecemos de

conhecime tos. Atualmente, o maior problema da nossrl sociaiade é jusíafiente a

Íaua de i íotmaÇão, muitas vezes palrocinada, deliberadamente, por interesses

bas tan te q uesí íonáve ís.

Àliaclo à Íalía de iníormação, e nd retddcle sendo a consequência desta, le os um

dos €:/.t des lagelos da hunanidade, que são as drcqas, o qual poderid ser
atenuddo se houvesse, por pafle do poder público, campcmhas educativas

realmenle voltadas ao esclarccimento do populaÇão.

Destarte, de uma forma geral, o consumo de :ubstâncias psicoaliws lem gerado

em bdas as partes clo mun.lo ptoblemas sociaís e de satide de gra de monía, o que

ve exigindo dos órgãos gowrnamentais de lodos os países a adoçtio de Polílícas
e de esu.ttégias que venhan d contribuir para a rcclução do uso de drogas pela
população, ber como a eútar as consequênciai do consumo abusiro dessa§

substâncias.

Em nosso país, esses probletfias també, tão preoc panles; eslima-se Ílue a cada

a o, 39oÁ das ocorrênci.ts policictis esteidn relacíonadds ao uso de álcool e que

50oÁ das inlefiações psiquiáticcts esteja rclacionadas d complicações

decoffentes do abuso do consumo de álcool e de dlogds

Em Mato Grosso, a realidaíle não é diíerenle das demais Unidddes da Federução'

q at seja, aqui ldnbém conr^remos corn a Ptctgct das drogÍIs, o que contribui com o

aunento da liolênciLt, que em nuitos cttsos, as vílifias lêm rel.qio direta com o

bÍirtco de droga'

A par dessa: inÍotnações, lemos que cortsuttto de drogas dete ser lrdtado

íundamentulmenle, cono problema de saúde pública, sendo impoúante a

ide tifcdção precoce, o encaminhafienlo adequado e, principalmente, a

mul tiplicação de aÇões prewníivat.

Não é por denctis ,nencionar q e a tendência mundial é .le se investi n.t
pra)efição, porque as conse(luêncids tlo uso e da depefidência de drogas acarreta t

enorme ônus social. Além.lisso, qwmto ais prccocemente se intentén, menos se

gastd e maior é a possibiliLlde de q e o tratanenlo seja bem-sucedido.

Dessct íeiÍd, o prasetÍe Projeío de Lei prutende tornat ohrig.t!ória d dli\ação de

pldcali pet lu eníe.\ e Escolas PLihlicds e Priradus, e de cdríuzes en bare,'

hotú* lantho eles e cosd.\ nolurtlar, dlerlarulo sobrc os t'isco.t do uso clat drogts
no Anbito cto EslaÍto de Mdto Gft\so. Doí a inporttinLid dd Prese Íe Ptuposição. '

(...).

^v. 
André Anlônio Maggi, n.'06, SetorA CP^ CÊP:?8049'901 Cuiabá M'r' (ÀC)
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Na sequência, cumpdda a primeira pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de

Segurançâ Pública e Comunitária, que emitiu parecer favoÍáv€l ao projeto de lei, tendo sido

aprovado em 1 ' votação na Sessão Ordinári 
^ 

no di'a 16102/2021 .

Por denadeiro, os autos foram remetidos a esta Comissão de ConstituiÇão, Ju§tiça e

Redação para análise e pârecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

f o relârório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso l, alinea "a", do Regimento Interno

desta Casâ de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobre todas âs

proposições oferecidas à deliberação do Plenário desta Casa de Leis

Conforme ressaltado anteriormente a proposição dispõe, em síntese, sobre "4
obrigalorieclade da artÍação de placas petmanentes em Escolas Públicas e Ptiradas, e de carÍazes

em bares, boates, lanchonetes e casas noÍund' alerkt do sobre os riscos do uso das drogas, no

àmbito do Estado de MaL C/orro ". Vejâmos:

"Afl. I" Torna obrigaíória a aÍxaçao de placas nds Escolas Públicas e Privadas' e

de caltazes em bares, boales, lafichonetes e casas notufilas' em local visível'

alertafido parc os malelícios e os ricos ilecorrenles do uso cle drc4as' no â, bilo do

Esíado de Malo Grosso.

Parágraío único; Ás placas e os cartazes dererão ser coníeccionados em ta anho

mínimo tle setenta centí etros quadrados, com letras que Sarantom ampla

t'isibilidaíle aos ílequentadotes do local, medianle a fxaçao dos mesnos em local

de maior lrânsilo de Pessoas.

Arl- 2'O descumpimento desía lei acarreíaró ao infrator, muka pecuniLitía

conespondente a 100 (cem) Uni<lades Patltão Fiscal cle Mato Grosso - UPF/MT,

dobrudo o talor nd hípótese de reincídêncio.

Art. 3" Esta lei e íra em riSor no prazo de 90 dias a conlat de sua Publicação"'

Em análise ao referi<lo projeto, obscrva-se que ele está em consonâncja com o principio

coflstitucional da publicidade, previsto no inciso Xxxlll do artigo 5"' bem como no c'4»l1 do aÍtigo

37 da Constituição Federal:

mõi-R-l

hÊl

Au. A,ü.é Ar,lônn MuSg,, nl'06. SetorA CPA CEPi 780'19-901 Cuiabá MT (AC)
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Art. 5" Todos são iguais perafiíe a lei, sem dístinção de qualquer nalureru,
garantindo-se aos bttlsileíros e aos estrafigeiros residenles no Poís a
inriokibíliddí1e do clireito à ida, à libe ade, à igualdade, à seguftrkça e à
ProP edade, nos terrnos seguintes:

XXXIII - todo, têm direilo a receber dos órgãos pl)blicos iníormaÇões cle set
iníeresse patíicülar, ou de iníeresse colelivo ou geral, que seúo prestadas no
prazo da lei, sob pena de responsobilitlade, ressalvadas oquelds cujo sigilo seja

inprescindível à segurança da socíedade e do Eslado, lRewlanenlo) (vi.le Lei
n" 12.527. de 2011)

Ainda:

Árí. 37. A admíníttração pública direta e indircta de qualquer dos Poderes da
tlnião, dos Estados, do Disltiío Federal e dos M nicípios obedecerá aos

pli cípios de legalídade, i pessoalídade, otttlícldde' publicidade e eíiciência e

lambém, ao iegüinte:

Da mesma forma, a propositura também obserr'a o dispo§to no § l" do referido dispositivo

constitucional hanscIito acimâ, o qual assim dispõe:

§ 1'Á publicidade dos ltios, progtama\ obttts, set'viços e canpdnhas dos órgãos
públicor de'refti ler caraler educatfuo, iníormalivo ou de orientaÇão social, dela

não pode do consíar nofies, símbolos ou imagens que cordclerizem Promc)ção
pessoal cle autoridades ou sen)idores públícos.

Não bastasse isso, a propositura obserya as disposições constantes na Lei Federal n."

12.52'tl2\1l (Lei de Acesso à lnformação), a qual assim dispõe em seus artigos 1', 6", inciso I e 8':

Att. ]p Esta Lei dispõe sobre os procedimenlos ct sere observados pela Uníõo,

Estados, Dklrilo Fedeftil e Municípíos, com o ffi de garantir o acesso a

ínÍormações previsto no itlciso XYYIII do afi. 5', no inciso II do § 3'do drí 37e
no § 2" tlo urt- 2lóclaCon ituiÇào led?rdl.

ParágraÍo tinico. Subordinam-se ao regime deslo Lei'
1 - os óryãos públicos integrantes da adninístração dircta do! Poderes Erccutivo.
Legislaliro, incluindo as Cortes de Conlar, e J díciótio e do Mínistérío Público;

II-asautarquias,asfunrtaçõespúblicas,dsempresaspúhlicas.tssociedadesde
economia misla e demais enlidades conlroladas direta ou i diretamenle Pelct
Lln iào, E adot _ D i't ri to I lJüal e L4 un ic ípios.

Árt. 6q Cdbe aos órgãos e enlidddes do podet públíco' observodds as normas e

procedimeníos especílcos.tplicáreis, assegürar a:
I - geslão lransParenle da iníomação, pft)Piciando dmplo dcêsso a ela e sua

,r,. ena.t.,l,rtOnio vuggi, n.'0ó. Sclor,4. CPA CEP: 78049-901 Cuiabá MT' (
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Art. 8a É dever dos órgãos e efitidades públicas promover, indepencleníemenle de

requerimenÍos, a dirülgdção em local de íticil acesso, no dmbito de sudt
cofipetê Lidt, .le ififomdções de ínteresse colelivo ou geral por eles produzidas ou

A Constituição do Estado dc Mato Grosso, em seu artiSo 129, prevê que a Administraçào
Pública Direta e Indireta, dc qualquer dos Podercs do Estado, obcdcccrá ao Priiclpio da

Publicidade:

.'ltt. t29 1Ád»inistração ]túblicd,:lnetu e indircta, de Enlqucr dos Podcrcs da

Estado, ohedecerá aos PtitlcíPias tle legalidacle. inpe\Malid«{e, tloraliddde
puhlicidatle a, tdnbün, ao \equinte.'

§ 1" A publiciddde dos ltos, Pto{ru 1tts, t)hrãs, §t,,'r'iços e cantpanha dos órgãos
públicos dewrá tü cattitet eclucdtiro, i|1Íon1díiva ott de otienÍdção social delu
nãa P()denclo conj;tur oües, sínhalos ott inagens que cututttriz,'t l'r"t\à"
pt:tiso.ll de .tuíotidade ou serridorcs ptiblicos

Logo, considcrando que à propositura objetiva o pleno cumprimento do principio da

publjcidadc, o qual deve ser observado pela administração pública diÍcta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estàdos, do Distrito Federâl e dos Municipios, não vislumbramos qucstões

collstitucionais e legais que sejam óbicc à aprovação do presente projcto de lei.

Alénr disso, ve fica-se quc a maté a vcrsada na propositura insere-sc no âmbilo da

competência legislativa concorcntc entre a União, os Estados-mcmbros e o Distrito Federal para

lcgislar sobre py91gg!9-9j4ft;4-1!g-1g1!1!9, conlôrme cstabelecido nas disposiçôes do artigo 24,

incisos XII, da Constituição Fedcral, i, ve,"ài!:

Att. 21. CL lpete à Llniãa, clos E!laílos e do Distrita Fe(lerdl legislctt

concorft ntenente sobre.'

XII - previdêtLio social, »ruíecão e defelo la stúde:
(...)

§ 1'No ânhílo tla tegisltçiío cottco e le, a conryelência fu U,tião líntiíot'se-á t
esluhelecer o uts gerois.

§ 2'A compelôficid d( U,tião P.tÍt legislor §ohrc fiorfi.ts gerús hão exclui t
corfipelê ci( suPlcntenIot tlos Eskubs.

§ 3' Inexísíitl(lo tei íede l §ohre tlottttr geruis, os Estados erercerão fl
compeiôncie legisltllit'« ple o, ptttt ile det t su«s peculiúidade§.

§1;Aflpeneniê Lidde leiíedetut \obre o las getdis süsPende a elcácid dd lci
estatlrul, no tlue lhe ft» contrário.

n:"1ry1:xl

Av. André 
^nlônio 

Massi, n.'06. SctorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT'
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Ademais, registra-se que a propositura encontra fundamento na Lei Federal n' 11.343/2006,
que "lnstitui o Sistema Nacional de Polítícas Públicas sobre Drogas - Sisnad; p!9s9!9829!!I!g§-p!!!9.
orevenciio do uso indevido- atenÇão e reínserÇão socíal de uNudrios e dependeníes de drogas;
estabelece normas para repressdo à produção não aulotizada e ao lrálco ilícito de drogas; de.line

crimes e dd outtas proridêncicts".

Diante dessas evidências, resta demonstrada a compatibilidade com a legislação federal e

p tenle a competêncid legislati|a concoftente suplementar do Eslado paft dispor sobre a propositura
em âpreço, nos exâtos termos ârtigo 24, inciso XII, e § 2', da Constituição Federal.

Ressalte-se que a mâtéria da proposição não possui reserva de iniciativa, sendo
prerogativa do Parlamento dar início ao processo legislativo, conforme dispõe o aÍtigo 61, da

Constituição Federal:

Arl. 61. A inicialivd das leis complenenlares e ordínárias cabe a qualquer membro
ou Cotttissão da Cômara dos DePulados, do Senado Federal ou do Congresso
N(tcional, cto Presideníe (lã República, ao Supre o Tribunal Federal, aos

Tribünois Superiorcs, ao Procurador-Gerul da República e aos cidadãos, na-foma
e nos casos previslos esta Consliíuição.

Esse dispositivo é de reprodução compulsória pelos Estados-Membros da Federação, e,

aqui no Estado de Mato Grosso, a Constituição o repÍoduziu em seu artigo 39:

Att. 39 A iniciaíit'a das leis cot tplemenlares e otÍlinárias cabe a qualquet rnembro

oü Comissao da Assembleia Legisldíiva, ao Gowmdclor do Estado, do Tribünal de

Jüsliça, à Procuradorid Gerul de Justiça e dos cklat1ãos, na Jorma e nos caro.t

previ s lo s n e s la C ons I i í u iç ão.

A Carta Estadual determina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as

matérias de competência do Estado, confome dispõe seu artigo 25:

Arl. 25 Cabe à Asrenbleia Legislaíiv.t, com a sdnção do Governarlor do Estado,

não exigída est.t para o especifcado no art 2ó, clispot sobre lodas as fiatérias de

competência do Eslado, especíalmenle :

Cabe ressâltar ainda que a presente prcpositurâ não confere novas atribuições, tampouco

acârÍeta despesas elevadas ao Poder Executivo, sendo, portanto perfeitamente possivel a iniciativa
parlamentar, conforme jurisprudência pacificada pelo Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, vale de§tacar que referida propositwa está em consonânciâ com as

afibuições das Seqetarias de Estado, previstas na Lei Complementar n." 612/2019' que dispõe

sobre a oÍganizâção administrativa do Poder Executivo Estadual, conforme inciso lt do artigo 3o:

1". e.a*,ttOuin Ir'tuggi, n.'06, SetorA CPA CI-IJ:780:19 S0l Cuiabá MT.(AC)
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.4tt. 3" Os Secreíários de Eslddo pos\uen suds co qeÍência.\ Ngtdds peb atl 7l
do Consti!uiciia do Estddo, ddiciondnda-se a (lds.

- dat plenú pühlici(111(1e dos .tbt e atividadcs dc suu gestão confotnrc legi\ldÇão
especí.íica,'

Corn relação a não geração de despesas elevadas, valc dcstacar que não há violàção aos

ditarncs do aÍigo 167, incisos I c II da Constituição Federal, pois o custo gcrado par-a o

cumprimento dâ norma seda irrisóio, pois todo o aparato administrativo neccssário ao

cumpirncnto da dctcmrinação lcgal já é preexistente, sendo quc a norma tão someite amplia o grau

de publicidade, sem implicfi aumento de dcspcsa pública. Nesse sentido, dcvc-se observat o

julgamcnto do Suprcmo Tribunal Federal na ADI-MC 2472lRS:

''}1<:ÃO DIRETI DE INCONST]T(]CIONÁLIDADE-MLDIDA ClIJTELÁR, LI:I
]1-6A1- DE ]1 DE,IBRIL DE 200]. DO EST1DO Do NO GK+NDE DO SUL,

PIIBLICIDADL DOS .,ITOS E OBIAS RE/1|'LZÁDOS PLLO PODER

EXECUTIVO, INICIÁTIYA PARL/1MENTAR, CAUTELÁR DEFERIDA IM
PA RTI:,
1. Lei disciflntudtm de atos de publicitl«le do Esratlo, qtrc ndependen de re:enu
de i í(iati|d do Chel'e do Poder Execütin estadttal, risll) que não versant sobrc
ctiação, e{ruluraÇ.h e ahibtliÇões dos rirgãos du Átlninittração Púhli«t Não'
nridrnciu rlc rcddÇãa conlitiluciollal (CF, crÍigo 61, § 1", Il, e). (.. ) (R(lator

Mi .Mautício Corrêu, D.l de 3/5/02)

Cumpre destacar que recelltcs proposituras de iniciativa pnrlamentar fôr'm sânciôn'dâs

pelo Govcmador do Estador Lei n." 10.458, de 04 de novcfrbro de 2016, quc dispõe sobre afixação

nas salas de aula dos estabclccimcntos públicos e privados de ensino do Estado de Mato Grosso de

carlazes contendo aviso e númeIo do disquc denúncia contra quâlquer tipo dc violência, abuso ou

assédio scxual cometidos contla ÍDcnorcs de idade, Lci n-'' I1.068, de 20 de dezonbto dc 2019, qr.Le

dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação de caflazcs infonnativos sobrc o dever legal de

comunicação às autoridadcs competenles de casos dc estupro e assódio sexual, confonne especifica

c a l-ci n."11.20212020, de 24 de setembro dc 2020, quc dispire sobre a divulSâção da l-ci do

Minuto Segui[te na redc de saúde pública, na forma que cspccilica, e dá outras providências.

Assim, està Comissão dc Constituição, Justiçâ e Rcdação teln âdotado entendirnento no

sentido de quc as normas que vcrsam sobre o dircito de inlon,-rações e a publicidacle estão em

consonância corn o principio collstitucional da publicidade e transparência dos ntos go!enlamcntais.

previsto corno mandamcnto na Coistituição Federal de 1988 e ia ConstituiÇão do Estado de Mato

Grosso.

PoÍanto, não vislumbranos questões constituciollais c legais quc sejam óbicc para a

âprovação do presente projcto de 1ei.

Av. André Anlô.io Massi, n.'06, SetorÀ CPA CEP:78049-901 Cuiabá Ml.

ffi
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III - Voto do (a) Relator (â)

Pclas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n.' 2912020, dc

auturia d,' Deputado Scbi,.tiio Rezende.

Sala das ConTissõcs, cn-r . Icle . dc2021.

IV - Fichâ de Votâção

Proieto de Lei n.'2912020 * Parecer n.'5.1712021

Reunião da Comissão em ) +
Presidente: Deputado !r, rl,-,-g- :
Relarorta). Deputado tut ., l,r. ^ L':-,--

Voto Relator (a

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do l'rcjeto dc Lci n.' 2912020, dc autoria do

tado Sebastião Rczende.

PosiÇão I1a Comissão

Av. Anúé 
^ntônio 

Massi, n." 06, scror A cPA CEP:78049-901 Cuiabá Ml.(AC)

ej#

ldenrili(slãb do (a) Deputado (a)

Relator (a)
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Assembleia legislaiiva

ForHA oE vorAçÃo - srsrEMA DE DEUBERAçÃo HíBRrDo

voraçÃo

assEMBLÉta LEGtsLATrva Do EsraDo DE Maro GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comis<ào de Constituiçáo, )ustiça e Redd(ào

NCCJR
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Reunlão 24ê Reunião Ordinária Híbridô

Datâ 07 /t2/2o27 Horário 08h00min
Proposição PROJETO DE LEI 2912020

Autor (â) Deputado Sebâstião Rezênde

Membros Titulares sim Não Abstenção Ausênte

Deputado Wilson Santos - Presidente tr tr tr tr
Deputado Dr. EUBênio - Vice-Presidente E] tr tr !
Deputedo Dilmar Dal Bosco a n ! tr
Dêputada Janaina Rivã ! tr tr x
Deputado Sebastião Rezende tr u tr B

Membros suplentes

Deputado Cãrlos Avellone tr tr tr !
Deputado Faissal tr ú tr tr
Deputado Eduardo Botelho tr tr tr !
Dêputado Delegado claudinei x ! ! tr
Oeputado Xuxu Del Molin ! tr ! tr
Somâ Total 4 0 0 2

Resultado Final: Matéria relatada pelo Dcputado Wilson Santos pre
pa.vOnÁVlL. Votaram com o Relatol os Deputados Dclegado (

Dilmar Dal Bosco e Dr. Eugâ1io por videoconl'elência- Ausente a I
Dcputado Sebastião Rezcndc. Sendo a propositura aprovada corn pare

jsencialmente col11 parcccr
llaudinci preseflcialnrcrte,
)cputada Janaina Riva e o
)cer FAVORAVEL.

,r\l-s^U.-Ç&
Waleska Cardoso //

Consul!oÍa t egislativY
Núcleo CCJR
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